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O texto desta Lei não substitui o publicado no Diário Oficial.
 

LEI N.º 10.509, DE 14 DE MAIO DE 1981 - D.O. DE 15.05.81
 

Atribui novos valores aos vencimentos mensais ao
Pessoal do Quadro II - Poder Legislativo.
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:
 
Art. 1.º - O vencimento mensal do Pessoal do Quadro II - Poder Legislativo - é

majorado em 30% (trinta por cento), a partir de 1.º de maio de 1981.
Parágrafo único - O valor fixado neste artigo será elevado em 40% (quarenta por

cento), a partir de 1.º de agosto de 1981,
Art. 2.º - Ficam igualmente majorados, no percentual determinado no artigo anterior e

seu parágrafo único, os valores atribuídos aos cargos em Comissão e Funções Gratificadas.
Art. 3.º - Os proventos dos inativos do Poder Legislativo são automaticamente

reajustados, guardando-se, para tanto, na fixação de parcelas correspondentes ao vencimento,
idêntica proporcionalidade com as majorações estabelecidas nesta Lei para os servidores de
igual categoria.

Art. 4.º - A nenhum servidor do Poder Legislativo serão pagos vencimentos superiores
à importância fixada, a título de vencimento e representação, para o Governador do Estado.

§ 1.º - Ao servidor que, na data da vigência desta Lei, estiver percebendo,
mensalmente, quantia superior ao limite estabelecido neste artigo, fica assegurado o direito de
receber o excesso como vantagem pessoal, nominalmente identificável, a ser absorvida em
aumentos futuros.

§ 2.º - Nos casos de, acumulação prevista na Constituição do Estado, o limite
estabelecido neste artigo será observado em relação a cada cargo.

Art. 5.º - A Representação de que trata o art. 1.º da Lei n.º 10.221, de 11 de
dezembro de 1978, é elevada para Cr$ 21.600,00 (VINTE E HUM MIL E SEISCENTOS
CRUZEIROS) a partir de 1.º de maio de 1981, fixando-se em Cr$ 30.240,00 (TRINTA MIL,
DUZENTOS E QUARENTA CRUZEIROS), a 1.º de agosto de 1981.

Art. 6.º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias, que serão suplementadas em caso de insuficiência de recursos.

Art. 7.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,salvo quanto aos seus
efeitos financeiros que vigorarão de 1.º de maio e 1.º de agosto de 1981, respectivamente,
revogadas as disposições em contrário.

 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos

14 de maio de 1981.
 

VIRGÍLIO TÁVORA
Ozias Monteiro

Liberato Moacyr de Aguiar
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